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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
{Inciso XXII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/20212}. 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E SUA NATUREZA3: 
1.1.  O presente TR tem por objeto a aquisição de GÊNEROS ALIMENTICIOS, para suprir as necessidades da 
Câmara Municipal do município de Chapadão do Sul MS, conforme condições e especificações constantes neste 
Termo de Referência. 
 
1.2. O objeto da contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Ato normativo nº 
004/2022 - Regulamenta o enquadramento dos bens de consumo adquiridos no âmbito do Poder Legislativo 
Municipal, nas categorias “comum” e “luxo”. 
 
1.3. O Ato Normativo n° 007/2022 que regulamenta o uso do Sistema de Registro de Preços de que trata a 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para aquisição e locação de bens ou contratação de obras ou serviços, 
inclusive de engenharia, pelo Poder Legislativo de Chapadão do Sul/MS 
 
1.4. Os produtos objeto da contratação são caracterizados como comuns, conforme inciso XIII do art. 6º da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO4·: 
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:  
 

2.1.1 A realização de processo de licitação objetivo REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS, para suprir as necessidades da Câmara Municipal do município 
de Chapadão do Sul MS, conforme condições e especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
2.1.2. A aquisição das gêneros alimenticios se destina ao atendimento das demandas dos órgãos 
desta Câmara Municipal, com base no levantamento do consumo de anos anteriores por parte deste 
Legislativo Municipal. 
 
2.1.3. A aquisição de gêneros alimentícios para os servidores e vereadores da Câmara Municipal, 
durante as sessões ordinárias e reuniões, justifica-se por se tratar de medida que contribui diretamente 
para o desempenho eficiente das atividades legislativas. Além de favorecer a manutenção da 
produtividade, a disponibilização de alimentos proporciona melhores condições de bem-estar aos 
participantes, garantindo ambiente mais adequado para a continuidade dos trabalhos 

 
2.2.  RAZÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO: 
 

2.2.1. A aquisição de gêneros alimentícios para a Câmara Municipal de Chapadão do Sul/MS 
mostra-se essencial para garantir o bem-estar e a adequada permanência de servidores, vereadores e 
visitantes, assegurando condições dignas durante o expediente administrativo, bem como no decorrer 

 
2 Inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – Termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
3 a, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for ocaso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 
4 b, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
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de reuniões, audiências públicas, sessões solenes e demais eventos institucionais realizados no âmbito 
do Legislativo Municipal. 
 
2.2.2.  Além de constituir prática indispensável em ambientes de trabalho, o fornecimento regular 
de gêneros alimentícios contribui diretamente para a preservação da saúde, a manutenção da 
produtividade e o conforto de todos que frequentam as dependências da Casa de Leis. 
 
2.2.3.  Para dimensionar a quantidade a ser adquirida, foram analisados os relatórios de consumo 
do setor de compras e almoxarifado referentes ao período compreendido entre julho de 2024 e julho 
de 2025, aos quais foi acrescido um percentual de aproximadamente 30% (trinta por cento). Esse 
acréscimo justifica-se em razão do aumento do quadro funcional e legislativo em comparação ao 
exercício anterior, que contava com menor número de servidores e vereadores, fator que impacta 
diretamente no consumo. 
 
2.2.4.  Dessa forma, a estimativa contempla as necessidades da Câmara Municipal pelo período de 
12 (doze) meses, garantindo o atendimento adequado e contínuo às demandas institucionais. 
 

2.3.           JUSTIFICATIVA PARA O MODELO DE CONTRATAÇÃO:  
 
2.3.1       A Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que trata de licitações e contratos, em seu artigo 72, 

II, define que a licitação poderá ser dispensada para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; atualizados pelo  Decreto nº 12.343, de 30 de 
dezembro de 2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 
62.725,59 (Sessenta e dois mil, setecenos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), atualmente. 

 
   Art. 75. É dispensável a licitação: 
  I .......................................................................................... 
 II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
 

2.3.2.  A Nova lei em sua redação no art. 6, inc. XLV, autoriza o sistema de registro de preços nos 
procedimento para realização mediante contratação direta, senão Vejamos: 

   (...) 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 
XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante 
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal 
de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 
contratações futuras; 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
3.1.  A contratação enquadra-se na classificação de bens comuns. Trata-se de fornecimento, a ser 
contratado mediante licitação, na modalidade Dispensa, em sua forma eletrônica. Não gera vínculo empregatício 
entre os empregados da Fornecedora e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes 
que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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3.2. É importante registar que a Constituição Federal de 1988 instituiu a obrigatoriedade de realização de 
prévio procedimento licitatório para as contratações dá Administração Pública, de modo a assegurar condições 
de igualdade a todos os concorrentes. É o que consta em seu art. 37, XXI:  

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
..............................................................................................  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações 
 

3.2.1. Entretanto, como a própria Carta Magna explicita, a regra do procedimento licitatório 
comporta exceções, elencadas na legislação, que permitem que a Administração Pública realize 
contratações diretas. 
 
3.2.3. A Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que trata de licitações e contratos, em seu artigo 72, 
II, define que a licitação poderá ser dispensada para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; atualizados pelo Decreto nº 
12.343, de 30 de dezembro de 2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego 
de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (Sessenta e dois mil, setecenos e vinte e cinco reais e cinquenta 
e nove centavos), atualmente. 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
I .......................................................................................... 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras; 
 

3.3.4 A Nova lei em sua redação no art. 6, inc. XLV, autoriza o sistema de registro de preços nos 
procedimento para realização mediante contratação direta, senão Vejamos: 

   (...) 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 
XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante 
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal 
de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 
contratações futuras; 

 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5: 
4.1. DA GARANTIA DO PRODUTO: 
 

4.1.1. A garantia deverá ser conforme o que, estabelece o CDC – Código de Defesa do Consumidor. 
 

4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 76 e seguintes da Lei nº 14.133, 

 
5 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – requisitos da contratação; 
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de 2021. 
 

4.2. DOS REQUISITOS MÍNIMOS: Os requisitos mínimos para o fornecimento dos produtos devem incluir: 
 

4.2.1. Qualidade dos produtos: os alimentos devem ser confeccionados com materiais de excelente 
qualidade, assegurando que sejam seguros para uso culinário e estejam em conformidade com as 
normas e regulamentações sanitárias vigentes. 
 
4.2.2. Quantidade dos materiais: a quantidade de materiais a ser fornecida deve ser estritamente 
alinhada com a demanda da ADMINISTRAÇÃO, assegurando que a Câmara Municipal receba o número 
licitado. 
 
4.2.3. Embalagem dos materiais: os materiais devem ser embalados de maneira apropriada e 
segura, com rótulos claros e legíveis que contenham informações essenciais, como o nome do produto, 
data de validade e número do lote. 
 
4.2.4. Prazo de validade: devem possuir um prazo de validade adequado, permitindo uma 
durabilidade mínima que atenda às necessidades do município. 
 
4.2.5. Entrega dos produtos: a entrega dos produtos deve ser efetuada dentro do prazo 
estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO, seguindo o local e horário previamente acordados. 
 
4.2.6. Preço dos produtos: o custo dos materiais deve ser compatível com o mercado, levando em 
consideração a qualidade dos materiais e a competitividade, visando ao melhor uso dos recursos 
municipais. 
 
4.2.7. Atendimento ao cliente: o fornecedor deve proporcionar um atendimento ao cliente de alta 
qualidade, por meio de uma equipe qualificada e disponível para resolver eventuais problemas e 
esclarecer dúvidas relacionadas aos materiais. 
 
4.2.8. Responsabilidade social e ambiental: é fundamental que o fornecedor atue de maneira 
responsável do ponto de vista social e ambiental, assegurando a sustentabilidade dos recursos naturais 
e contribuindo para o bem-estar da comunidade local. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO6: 

5.1. DA ENTREGA: 

5.1.1.      Os itens deverão ser entregues na Câmara Municipal de Chapadão do Sul, no endereço Rua Dezoito, nº 
758, Centro, Chapadão do Sul-MS, no horário das 7h00 às 11h00, conforme solicitado, respeitando rigorosamente 
a quantidade e a validade dos produtos. O recebimento será realizado por funcionário designado para essa 
finalidade. 

5.1.2.      A entrega dos itens ocorrerá somente mediante solicitação formal da contratante, confirmada por contato 
telefônico ou e-mail contendo o pedido de fornecimento. 

5.1.3.      Os itens deverão ser entregues em perfeitas condições, devidamente identificados e acondicionados de 
forma adequada, garantindo que não sofram danos durante o transporte e a descarga no local de entrega. 

 
6 e, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
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5.1.4.      Serão aceitos apenas itens que estejam estritamente em conformidade com as especificações contratuais; 
qualquer divergência implicará na recusa do recebimento. 

5.1.5.      A entrega deverá atender às exigências legais, assegurando a originalidade e integridade dos produtos. 
A ausência dessas condições acarretará a não aceitação dos itens. 

5.1.6.      A contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição de quaisquer itens entregues com 
defeito, danificados ou que não estejam em conformidade com as especificações do contrato. 

5.1.7.      Todas as despesas relativas a impostos, taxas e demais encargos relacionados à entrega serão de 
responsabilidade exclusiva da contratada, que deverá adotar critérios adequados para não comprometer a 
identidade, qualidade e integridade dos itens. 

5.1.8.      Os itens deverão ser entregues em até 24h após a solicitação da Autorização de Fornecimento. 

5.2. DO TRANSPORTE: 

5.2.1.      As despesas com frete, transporte e demais custos decorrentes da entrega dos itens no local indicado 
pela contratante serão de responsabilidade exclusiva da contratada, inclusive as despesas relacionadas à remoção 
dos bens que necessitarem substituição. Não caberá à contratante qualquer responsabilidade financeira sobre 
esses custos. 

5.2.2.      O transporte deverá ser realizado observando-se critérios adequados que garantam a preservação da 
identidade, qualidade e integridade dos itens, em conformidade com as normas legais aplicáveis. 

5.2.3.      Quando houver recomendações específicas do fabricante quanto ao transporte dos itens, estas deverão 
ser rigorosamente cumpridas, conforme regulamentação vigente. 
 
5.3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento 
do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma: 
 

5.3.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita ao fornecedor, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com as especificações; 
 
5.3.2. Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório, mediante 
termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. Atenção: esse prazo não poderá ser superior 
a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 
5.3.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

 
5.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

 
5.3.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Contratante 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
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5.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do medicamento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
Contrato. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. Os fiscais e os gestores da ARP serão designados pela autoridade máxima da Administração, dentre os 
servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização 
da execução contratual, observados os demais requisitos no art. 5º da Lei 14.133/2021. 
 

6.1.1. A designação da equipe de fiscalização ao ARP será realizada por ato formal da Administração 
e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do 
Município. 

 
6.2. O ARP deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ARP, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
6.4. As comunicações entre a ADMINISTRAÇÃO e a FORNECEDORA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.5. A ADMINISTRAÇÃO poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.6. A execução da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos seus respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
6.7. O fiscal técnico da ARP acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no ARP, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE. 

 
6.7.1. O fiscal técnico da ARP anotará no histórico de gerenciamento da ARP todas as ocorrências 
relacionadas à execução do ARP, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §1º) 
 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ARP emitirá 
notificações para a correção da execução do ARP, determinando prazo para a correção. 
6.7.3. O fiscal técnico da ARP informará ao gestor do ARP, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução da ARP nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico da ARP comunicará o fato imediatamente ao gestor do ARP. 
 
6.7.4. O fiscal técnico da ARP deverá comunicar ao gestor do ARP, em tempo hábil, o término da 
ARP sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
6.8. O fiscal administrativo da ARP verificará a manutenção das condições de habilitação da FORNECEDORA, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ARP 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ARP para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
6.8.2. O gestor da ARP coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
da ARP contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do ARP, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ARP para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
6.8.3. O gestor da ARP acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
FORNECEDORA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.8.4. O gestor da ARP acompanhará os registros realizados pelos fiscais do ARP, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução da ARP e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
6.8.5. O gestor da ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela 
FORNECEDORA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e; 
 
6.8.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
 
6.8.7. O gestor da ARP tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.  
 
6.8.8. O fiscal administrativo da ARP comunicará ao gestor do ARP, em tempo hábil, o término da 
ARP sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 

6.9. O gestor da ARP deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 
7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO7: 
7.1. LIQUIDAÇÃO: 
 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação. 
 
7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) O valor a pagar; d) Eventual destaque do valor 
de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

 
7 g, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – critérios de medição e de pagamento; 
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circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 
 
7.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.1.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 

7.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
 
7.2.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 
14.133/2021. 

 
7.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 

7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela CONTRATADA. 
 
7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR8: 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 
8.2. MODALIDADE: Dispensa Eletrônica (inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021). 
 
8.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item (inciso I, art. 33, Lei 14.133/2021). 
 
8.4. MODO DE DISPUTA: Aberto (inciso II, art. 56, Lei 14.133/2021). 
 

 
8 h, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – forma e critérios de seleção do fornecedor; 
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9. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO9: 
9.1.  A especificação do objeto, quantitativos e estimativa da contratação do presente Termo estão 
relacionados abaixo: 
 

LOTE 
Nº 

ESPECIFICAÇÃO UND. QTD 
PREÇO (R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

01 

AÇUCAR CRISTAL 5KG 
Descrições mínimas: branco, de 1ª qualidade, 
sento de matéria terrosa, livre de umidade e 
fragmentos estranhos, acondicionado em 
embalagem plástica de 5kg, constando data de 
fabricação e validade nos pacotes. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses a contar da 
entrega. 

PCT 35 21,44 750,40 

02 

BISCOITO   TIPO ROSQUINHA 
Descrições mínimas:  sabor coco, com odor, 
sabor e cor característicos, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, peso, 
fornecedor, data de fabricação. Pacote com no 
mínimo 600g. Validade mínima de 6 meses a 
partir da data da entrega. 

PCT 105 8,68 911,40 

03 

BOLACHA SALGADA CREAM CRACKER 
TRADICIONAL 
Descrições mínimas:  de textura crocante, com 
odor, sabor e cor característicos, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, peso, fornecedor, data de 
fabricação. Pacote com no mínimo 360g. 
Validade mínima de 6 meses a partir da data da 
entrega. 

PCT 80 7,09 567,20 

04 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO EXTRA FORTE 
Descrições mínima: de 1ª qualidade, embalagem 
almofadada de no mínimo 500g, moagem fina, 
sabor intenso característico do produto, livre de 
sabor estranho, embalagem com dados de 
identificação, data de fabricação selo de pureza 
ABIC e prazo de validade mínima de 6 meses a 
partir da data da entrega. 

PCT 120 38,92 4.670,40 

05 

CANELA EM RAMA 
Descrições mínimas:  sabor e cheiro 
característico, embalagem plástica, contendo no 
mínimo 15g, com identificação do produto, 
marca do fabricante, peso líquido e prazo de 
validade mínimo de 01 ano a partir da data da 
entrega. 

UNID. 40 5,41 216,40 

06 
CHÁ DE CAMOMILA  
Descrições mínimas: sabor e cheiro 
característico, embalagem contendo 10 saches 

UNID. 40 6,10 244,00 

 
9 i, in07ciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálc08ulo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem co09nstar de documento separado e classificado; 
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de no mínimo 10g, com identificação do produto, 
marca do fabricante, peso líquido e prazo de 
validade mínimo de 01 ano a partir da data da 
entrega. 

07 

CHÁ DE ERVA CIDREIRA  
Descrições mínimas: sabor e cheiro 
característico, embalagem contendo 10 saches 
de no mínimo 10g, com identificação do produto, 
marca do fabricante, peso líquido e prazo de 
validade mínimo de 01 ano a partir da data da 
entrega. 

UNID. 40 6,24 249,60 

08 

CHÁ DE ERVA DOCE 
Descrições mínimas: sabor e cheiro 
característico, embalagem contendo 10 saches 
de no mínimo 10g, com identificação do produto, 
marca do fabricante, peso líquido e prazo de 
validade mínimo de 01 ano a partir da data da 
entrega. 

UNID. 40 6,16 246,40 

09 

CHÁ MATE  
Descrições mínimas: sabor e cheiro 
característico, embalagem de no mínimo 250, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, peso líquido e prazo de validade 
mínimo de 01 ano a partir da data da entrega. 

UNID. 30 10,87 326,10 

10 

MARGARINA COM SAL 1KG 
Descrições mínimas: de 1ª qualidade, produzida 
exclusivamente de gordura vegetal, cremosa. 
Embalagem de 1 Kg potes de polipropileno com 
lacre de papel aluminizado entre a tampa e o 
pote, resistente que garanta a integridade do 
produto, embalagem com identificação do 
produto, marca do fabricante e prazo de validade 
e com registro no órgão competente. Validade 
mínima de 6 meses a partir da data da entrega. 

UNID. 24 17,25 414,00 

TOTAL: R$ 8.595,90 

 
9.2. Dessa forma, o valor final da contratação é estimado em R$ 8.595,90 (oito mil, quinhentos e noventa 
e cinco reais e neventa centavos). 
 
10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10: 
10.1 As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
01.10.1  -CÂMARA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL-MS. 
01.101  -CÂMARA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL-MS. 
01.031.0001-2.002 -MANUT. DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL. 
3.3.90.30  -METERIAL DE CONSUMO. 
 
 

 
10 j, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – adequação orçamentária; 
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11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
11.1.  Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma a 
garantir o pagamento das obrigações assumidas.  
 
11.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.  
 
11.3.  Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, 
data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
 
11.4.  Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  
 
11.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor 
especialmente designado.  
 
11.6. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATANTE com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
11.7. Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações contidas 
nesse Termo.  
 
11.8. Efetuar o pagamento a contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 
12.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
12.1.  A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  
 
12.2.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações referentes à: 
marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso.  
 
12.3.  Entregar os produtos a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento.  
 
12.4.  Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e sem ônus para a administração, os produtos devolvidos em 
razão de divergências entre o produto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, 
sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis.  
 
12.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  
 
12.6.  Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, no prazo fixado 
neste Termo.  
 
12.7. Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
 
12.8.  Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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12.9.  Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de 
acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes 
da aquisição dos materiais e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros 
em decorrência da sua condição de empregadora.  
 
12.10.  Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos materiais, 
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
 
12.11.  Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem 
utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos realizados, em quaisquer operações 
de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.  
 
12.12. Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem transferência de 
responsabilidade ou subcontratação, conforme art. 116 da Lei 14.133/21.  
 
12.13. Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada substituirá o 
item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por fax ou e-mail ou outro 
meio hábil, sem ônus para a contratante.  
 
12.14.  Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações da 
Secretaria solicitante.  
 
12.15.  Arcar com todos os encargos decorrentes da presente aquisição, especialmente os referentes a frete, 
taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas.  
 
12.16.  Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local de destino.  
 
12.17.  Comunicar imediatamente à administração qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
12.18.  Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei nº 
8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
13. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
13.1. Por fim, registra-se que o presente Termo foi elaborado pelo servidor abaixo, na qual ratifica as 
informações nele contidas atestando sua veracidade, estando em consonância com as disposições legais e 
normativas aplicáveis, sendo submetido à consideração e aprovação pelo Ordenador de Despesas, visando a 
instauração de processo licitatório. 
 
 

CRISTIANA DE F. KOSLOSKI HELMICH 
SECRETARIA GERAL 

14. DA AUTORIZAÇÃO: 
14.1. Com fundamento no art. 72, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, aprovo o presente Termo de 
Referência e autorizo o encaminhamento para abertura do processo Dispensa Eletrônica. 
 
 
Chapadão do Sul.,  16 de setembro de 2025. 
 

CICERO BARBOSA DOS SANTOS 
VEREADOR - PRESIDENTE 
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